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Notícias TJRJ 

Nova audiência sobre a morte da vocalista do grupo Kaoma é marcada 
 
Justiça condena acusados de montar 'disque-drogas' na Zona Oeste do Rio 
 
Igreja Universal terá que indenizar menina considerada morta por jornal 
 
Corregedoria cria Central de Aprendizagem para jovens e adolescentes em 
cumprimento de medidas socioeducativas e em acolhimento 
 
Caso Sumaré: julgamento de ex-PMs é adiado 
 
Outras notícias... 
 

Fonte DGCOM 

 
 

Notícias STF 

Negada liminar em HC de acusado de homicídio de jornalista no Maranhão 
 
A ministra Rosa Weber negou pedido de liminar no Habeas Corpus (HC) 144636, impetrado em favor de José 
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Raimundo Sales Chaves Júnior, preso preventivamente pela suposta prática dos crimes de homicídio 
triplamente qualificado do jornalista Aldenísio Décio Leite de Sá, em São Luís (MA), em 2012, e de associação 
criminosa, contra decisão do Superior do Tribunal de Justiça (STJ) que negou pedido semelhante da defesa. 
 
De acordo com a relatora, o ato do STJ foi fundamentado. “Em análise de cognição sumária, não detecto a 
presença dos pressupostos autorizadores da concessão da medida liminar com a imediata revogação da prisão 
preventiva”, apontou. Aquele tribunal avaliou que não há constrangimento ilegal na manutenção do acusado 
em custodia provisória desde 2012, pois o Tribunal de Justiça do Maranhão (TJ-MA) apontou que, além das 
peculiaridades do caso concreto, houve contribuição da defesa dos acusados para a demora no trâmite da ação 
penal. 
 
Caso 
 
Em 2013, o juízo da 1ª Vara do Tribunal do Júri de São Luís decretou a prisão preventiva de José Raimundo 
Sales Chaves, conhecido por Júnior Bolinha, sob a acusação ter intermediado a contratação de um pistoleiro 
para matar o jornalista. O motivo do crime seriam postagens feitas no blog de Décio Sá sobre agiotagem e um 
crime cometido no estado. 
 
Tanto o TJ-MA como o STJ negaram pedido de liberdade apresentado pela defesa. No HC impetrado no STF, a 
defesa do acusado alega excesso de prazo para formação de culpa, pois ele está preso desde junho de 2012. 
Sustenta ainda que a fundamentação para sua custódia é inidônea e que o STJ se omitiu em apreciar a 
possibilidade de aplicar medidas cautelares diversas da prisão. 
 
Na decisão, a ministra Rosa Weber também solicitou informações do juízo da 1ª Vara do Tribunal do Júri de 
São Luís sobre a ação penal em que figura como acusado José Raimundo Sales Chaves Júnior quanto aos 
motivos de eventual demora no julgamento do processo e se os autos já retornaram para aquele juízo. 
 
Processo: HC 144636 
Leia mais... 
 
Fonte Supremo Tribunal Federal 

 
 

Notícias STJ 

Mantida indenização de R$ 5 mil por ofensa racista em estádio de futebol  
 
A Terceira Turma manteve indenização por danos morais fixada em R$ 5 mil pelo Tribunal de Justiça do Rio 
Grande do Sul (TJRS) a uma torcedora chamada de “macaca” por outro torcedor após jogo de futebol realizado 
em Caxias do Sul (RS). De forma unânime, o colegiado considerou que não se mostra exorbitante o valor 
estipulado como forma de reparação civil pela prática de injúria racial. 
 
No processo de indenização, a torcedora relatou que, após seu time ter perdido a partida, ela reclamou dos 
jogadores e da comissão técnica e, por isso, foi empurrada e ofendida por outro torcedor do mesmo clube, 
também exaltado. 
 
O pedido de indenização foi julgado improcedente pelo juiz de primeira instância, que entendeu que a ofensa 
racial contra a torcedora não foi devidamente comprovada. Contudo, o TJRS concluiu que houve configuração 
de dano moral em virtude da manifestação preconceituosa do torcedor por meio de expressão de menosprezo 
à cor de pele da autora. 
 
Critérios 
 
Por meio de recurso especial, o réu buscou reduzir o valor da condenação. Segundo ele, a discussão foi 
bilateral e ocorrida em estádio de futebol, local em que as desavenças costumam gerar mero aborrecimento. 
 
A relatora do recurso, ministra Nancy Andrighi, lembrou inicialmente que, embora a prática do crime de injúria 
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racial gere, por si só, dano moral à pessoa ofendida, a quantificação de sua compensação é tarefa difícil para o 
julgador, ante a falta de parâmetros objetivos de definição. 
 
“Daí a importância da fixação de determinados critérios para o arbitramento equitativo da compensação dos 
danos morais, à luz do que prevê o parágrafo único do artigo 953 do Código Civil de 2002, como medida 
necessária a permitir a aferição da razoabilidade da decisão, a partir de seus fundamentos, além de conferir 
maior previsibilidade ao julgamento”, apontou a relatora. 
 
Ofensa grave 
 
No caso analisado, a ministra destacou que o tribunal gaúcho considerou grave a ofensa praticada contra a 
torcedora, de viés racista, e entendeu suficiente o valor de R$ 5 mil para compensar a autora. 
 
“Vê-se, portanto, que o TJRS levou em conta a gravidade do fato em si, a jurisprudência local acerca da 
matéria, tendo em vista o interesse jurídico lesado, bem como as condições pessoais da ofendida e do ofensor, 
de modo a arbitrar a quantia considerada razoável, diante das circunstâncias concretas, para compensar o 
dano moral suportado pela recorrida”, concluiu a relatora ao manter a decisão do tribunal gaúcho. 
 
Processo: REsp 1669680 
Leia mais... 
____________________________________________________ 
 
Não pode haver venda casada de cartão de crédito e seguro, decide Terceira Turma  
 
Não pode haver venda casada do seguro Proteção Total Família no mesmo contrato de aquisição do 
cartão de crédito da loja C&A/Banco IBI. A decisão é válida para todo o Brasil e foi tomada pela 
Terceira Turma, por unanimidade, ao analisar dois recursos especiais que tramitavam no STJ a 
respeito do assunto. 
 
No primeiro recurso, o ministro relator Paulo de Tarso Sanseverino manteve a decisão do Tribunal de 
Justiça do Rio Grande do Sul (TJRS) que determinou a adoção de contrato de adesão específico para 
cada produto ou serviço que a C&A e o Banco IBI disponibilizarem para seus clientes. 
 
Ações individuais  
 
O segundo recurso especial negado pela Terceira Turma era de autoria do Ministério Público do Rio 
Grande do Sul, autor de ação civil pública contra as empresas na qual o TJRS não reconheceu a 
existência de dano moral coletivo. 
 
Segundo Sanseverino, a revisão da conclusão a que chegou o TJRS acerca do dano moral demandaria 
o reexame dos fatos e provas constantes dos autos, o que é vedado pela Súmula 7 do STJ. Por isso, 
negou provimento ao recurso. 
 
O ministro afirmou que os consumidores que se sentiram lesados podem entrar com ações 
individuais contra a C&A e o Banco IBI. “O afastamento dos danos na presente ação coletiva não 
inviabiliza o ajuizamento de demandas individuais pleiteando a condenação da instituição requerida à 
indenização pelos danos patrimoniais e extrapatrimoniais efetivamente suportados pelos 
consumidores lesados”, ressalvou. 
 
Todo o Brasil 
 
O STJ confirmou ainda que a proibição da venda casada do cartão C&A e do seguro Proteção Total 
Família abrange todo o território nacional. “O Superior Tribunal de Justiça, em sede de recurso 
repetitivo (REsp 1.243.887), assentou o entendimento de que a sentença proferida em ação civil 
pública relativa a direitos individuais homogêneos não estão adstritos aos limites geográficos, mas 
sim aos limites objetivos e subjetivos do que foi decidido”, destacou Sanseverino. 
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Processo: REsp 1554153 
Leia mais... 
_______________________________________________________ 
 
Recuperação judicial não impede homologação de sentença estrangeira  
 
A homologação de sentença estrangeira possui caráter constitutivo de direito e, dessa forma, é possível 
mesmo nos casos em que a sentença é contra uma empresa em processo de recuperação judicial. 
 
Ao votar pela homologação de uma sentença de arbitragem internacional, o relator do caso, ministro Luis 
Felipe Salomão, disse que o procedimento não viola o dispositivo do artigo 6º da Lei 11.101/05 – ou seja, nesse 
tipo de feito o juízo universal da falência não tem competência para decidir acerca do pedido de homologação 
da sentença estrangeira. 
 
No voto, que foi acompanhado pelos demais ministros da Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça (STJ), 
Salomão diferenciou a constituição do direito, que ocorre com a homologação, da execução de valores, feita 
em momento posterior. Somente na segunda hipótese é que o juízo da falência decidirá, cabendo ao STJ a 
homologação para constituir o direito. 
 
De acordo com o ministro, a homologação de sentença é destinada a viabilizar a eficácia jurídica de 
provimento estrangeiro no território nacional, de modo que a decisão possa ser executada. 
 
“É, portanto, um pressuposto lógico da execução da decisão estrangeira, não se confundindo, por óbvio, com o 
próprio feito executivo, o qual será instalado posteriormente”, resumiu o relator. 
 
Fase antecedente 
 
Salomão explicou que a recuperação judicial da empresa não atinge o direito material do credor, e no 
momento oportuno o juízo da falência decidirá a forma da execução. Na contestação, de acordo com o relator, 
a empresa recuperanda não impugnou os aspectos formais da sentença estrangeira, que são analisados pelo 
STJ para deferir ou indeferir a homologação. 
 
O argumento da empresa recuperanda, segundo o relator, é que a homologação deveria ser negada porque a 
dívida fora constituída antes do deferimento da recuperação, sujeitando-se, portanto, às suas restrições, nos 
moldes do artigo 49 da Lei 11.101/05. 
 
O Ministério Público Federal também opinou pela homologação da sentença, lembrando que os 
procedimentos previstos no artigo 6º da Lei de Falência e Recuperação não alcançam os processos ajuizados no 
exterior. 
 
Processo: SEC 14408 
Leia  mais... 
_______________________________________________________ 

 
Afastados danos morais a pessoa jurídica por descumprimento de contrato comercial  
 
A Terceira Turma afastou condenação por danos morais decorrente do inadimplemento em contrato de 
locação de equipamentos firmado entre pessoas jurídicas. De forma unânime, o colegiado não verificou lesão à 
reputação ou à credibilidade da autora da ação que justificasse a fixação de ressarcimento moral. 
 
O recurso teve como origem ação de reparação de danos morais e materiais proposta por uma empresa de 
construção em razão de suposto inadimplemento de contratos de locação de equipamentos. 
 
O pedido de reparação dos danos materiais foi julgado procedente em primeira instância, com arbitramento 
de compensação extrapatrimonial no percentual de 10% do valor apurado a título de indenização por perdas e 
danos. A sentença foi mantida pelo Tribunal de Justiça do Maranhão (TJMA). 
 
Honra objetiva 
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Em análise do recurso especial, a ministra relatora, Nancy Andrighi, ressaltou que a pessoa jurídica, por não 
possuir honra subjetiva (dignidade, autoestima ou amor próprio, por exemplo), somente pode sofrer dano 
moral por ofensa a sua honra objetiva, como ataque à reputação ou à credibilidade. 
 
A ministra também lembrou o entendimento atual do STJ no sentido de que o simples inadimplemento 
contratual não causa, por si só, dano moral a ser compensado. 
 
“Afinal, no âmbito das relações negociais, em regra, o descumprimento de quaisquer das obrigações pelas 
partes se resolve na esfera patrimonial, mediante a reparação de danos emergentes e/ou lucros cessantes, do 
pagamento de juros, de multas, etc.”, apontou a ministra. 
 
Conclusão genérica 
 
No caso julgado, a relatora concluiu que o TJMA, ao fixar a obrigação de ressarcimento do dano moral, 
apontou de forma genérica que o inadimplemento contratual causou repercussão negativa entre as empresas 
que atuam no mesmo ramo de atividade. 
 
“Assim, partindo das premissas fáticas delineadas pelo tribunal de origem, não há, contudo, como conferir à 
recorrida a pleiteada compensação dos danos morais, tendo em vista o mero inadimplemento contratual por 
parte da recorrente, agregado ao fato de inexistência de significativo abalo à honra objetiva da recorrida”, 
concluiu a ministra. 
 
Processo: REsp 1658692 
Leia mais... 
 
Fonte Superior Tribunal de Justiça 

 

Notícias CNJ 

Plenário encerra semestre e julga processos sobre concursos e juízes 
 
Fonte: Agência CNJ de Notícias 

 

Julgados Indicados 

0096665-17.2016.8.19.0001 - rel. Des. Luiz Felipe Francisco  - j. 27/06/2017 e p. 29/06/2017 
   
Apelação cível.  Ação de cobrança. Nota fiscal sem data de vencimento. Mora ex persona. Somente após a 
interpelação pessoal do devedor este se constitui em mora. Ausente prova nesse sentido, não há como se 
concluir que o pagamento realizado ocorreu em atraso e, consequentemente, não incidem os consectários 
legais da mora. Manutenção da sentença. Desprovimento do recurso.  
 
Leia mais... 
  
Fonte: EJURIS 
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Avisos do Banco do Conhecimento do PJERJ 

Banco de sentenças selecionadas 
 

O Banco de Sentenças armazena e permite a consulta a íntegra de sentenças selecionadas, classificadas e 
organizadas com base na tabela do Conselho Nacional de Justiça – CNJ. 
 
São sentenças diversas contemplando os mais variados temas. Trata-se de instrumento de pesquisa que tem 
por objetivo a divulgação de sentenças relevantes aos magistrados e à comunidade jurídica, possibilitando a 
troca de conhecimento e agilizando a prestação jurisdicional. Atualizado mensalmente pela Equipe do Serviço 
de Captação e Estruturação do Conhecimento. 
 
Acesse o Banco de Sentenças na página inicial do Banco do Conhecimento, indicado na tela abaixo. 
 

Fonte DGCOM-DECCO-DICAC-SEESC 

 
  

Importante: Os links podem sofrer alterações por serem extraídos de fonte original. 

Diretoria-Geral de Comunicação e de Difusão do Conhecimento (DGCOM) 

Departamento de Gestão e de Disseminação do Conhecimento (DECCO)  

Divisão de Organização de Acervos de Conhecimento (DICAC) 

Serviço de Difusão dos Acervos do Conhecimento (SEDIF) 

Rua Dom Manuel, 29, 2º andar, sala 213 | Centro | Rio de Janeiro (RJ) 

Contatos (21) 3133-2740 | (21) 3133-2742 | sedif@tjrj.jus.br 
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